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O Parque Tecnológico de Vitória é um instrumento
para estimular a geração de emprego, renda e impostos,
com base no uso de conhecimentos técnico-científicos

Nessas últimas semanas, estive às voltas
com emoções fortes, todas tendo Vitória
como pano de fundo. Vou por partes. Ao
participar de uma solenidade concor-
ridíssima, na qual a prefeitura tratava
do futuro da cidade, senti uma mistura
de satisfação profissional com uma nos-
talgia qualquer. Na pauta, a PPP de
iluminação pública, a lei municipal de
inovação e, o que mais me emocionou, a
licitação das primeiras obras no Parque
Tecnológico de Vitória, em Goiabeiras,
um instrumento para estimular a ge-
ração de emprego,
renda e impostos, com
base no uso intensivo
de conhecimentos téc-
nico-científicos.

O Parque foi ideali-
zado há mais de duas
décadas. Acredito que
ele vá cumprir papel
parecido com o da
guarderia para barcos,
pranchas e canoas, de
uso público, que mu-
dou definitivamente a
paisagem da cidade, ao
estimular e viabilizar
atividades desportivas
ligadas ao mar, am-
pliando o uso de um

recurso natural até então muito pouco
explorado pela população.

No último fim de semana, Camburi era
uma festa só. Dezenas de remadores
vindos de muitos Estados disputavam
provas de canoa havaiana. Na areia, um
conhecido me contou, orgulhoso, que o
filho dele e alguns amigos já cons-
truíram três canoas das grandes e estão
animadíssimos em seguir adiante.

Mas também andei abatido com a perda
de três personagens da cidade. O pri-
meiro a partir foi Milson Henriques, que
ancorou aqui no início dos anos sessenta.
Inquieto, criativo e agitador cultural in-
cansável, Milson produziu muitos fatos
marcantes na vida artística de uma Vi-
tória ainda pacata e bem comportada.
Em seguida, sem avisar, Detinha Son se
foi sem que tivesse conseguido viver,
totalmente realizada, sua cidade repleta

de bicicletas. Tive
muita pena. Em con-
versa sobre a vida, eu
lhe prometera meu vo-
to. Detinha seria uma
ótima vereadora. Ago-
ra foi a vez de Ester
Mazzi (ilustração ao
lado) nos deixar. Sua
voz grave me traz de
volta cenas de um pas-
sado distante, quando
Os Mamíferos toca-
vam, Carmélia escre-
via, Milson encenava,
Alaerte agitava e o
Britz Bar ficava lotado
de gente alegre e con-
victa.

DPM: antiga
“bola da vez”
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Devido a causas estruturais e fatores externos, o
sistema da segurança pública torna-se um empecilho
para os governantes, que agem de maneira imediatista

Refletindo o artigo “A bola da vez”, de José
Carlos Corrêa, identificamos uma opinião
louvável a respeito da gestão da Polícia
Militar (PM) sobre a adoção das Unidades
de Polícia Pacificadora (UPPs) em bairros
capixabas dominados por cidadãos que
desafiam a ordem pública. Contudo, con-
vidamos os estudiosos e a sociedade ca-
pixaba para viajarmos na história recente
da segurança pública do Estado. Assim,
poderemos reduzir os gastos públicos.

Entre 1990 e 2008, registrou-se a
instalação e a desativação do Desta-
camento de Polícia Militar (DPM) em
várias cidades capixabas, atos esses que
desconstruíram a comunicação intera-
tiva entre a comunidade e a PM.

O identificador da criminalidade
exibido na mídia chama a atenção
para um amplo debate entre a so-
ciedade e o Estado, buscando formas
de ampliar a participação, especial-
mente dos moradores que residem em
regiões periféricas, isoladas das ações
públicas e privadas.

Educadores, comerciantes e lideran-
ças comunitárias geralmente afirma-
vam que “o DPM é uma instância fun-
damental para a comunicação da po-
pulação com a PM, contribuindo para a
redução da criminalidade”. Isso reforça
a necessidade de um projeto de se-

gurança pública sustentável.
Devido a causas estruturais e fatores

externos, o sistema da segurança pú-
blica torna-se um empecilho para os
governantes. Eles passam a agir de
maneira imediatista, criando outras
modalidades de policiamento, com o
intuito de minimizar as causas e os
efeitos dos indicadores criminais.

É importante ressaltar que as causas
da violência e os problemas da se-
gurança pública devem envolver to-
das as células de controle social com o
único objetivo de minimizar a prática
de atos ilícitos registrados cotidia-
namente pela mídia nas regiões em
que o DPM foi fechado.

A segurança é um elemento obriga-
tório para a democracia se concretizar e
vigorar. Assim, cabe ao Estado asse-
gurar sua formatação sustentável, seja
quanto sua função social e quanto aos
resultados a serem obtidos, baseado no
art. 144 da Constituição Federal, onde
consta: “A defesa e a preservação da
ordem política, social, pública e da paz
(...) constitui dever do Estado, ofício,
obrigação e propósitos comuns atinen-
tes aos órgãos de defesa nacional e aos
de segurança pública...”.

Contudo, é necessário que a socie-
dade se organize e faça um amplo
debate sobre a questão da reinstalação
do DPM, uma antiga “bola da vez” da
segurança comunitária capixaba, que
se encontra deteriorando pela ação do
tempo e de vândalos. Dessa forma, o
conhecimento do povo provoca de-
cisões e a formatação de procedimen-
tos que o beneficia.
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Próximo à pichação está o “dano”, crime que consiste em deterioração ou até destruição de propriedade alheia

A pichação é um crime que afeta
diversos bens jurídicos, alguns óbvios
e outros nem tanto. Inicialmente, é
necessário distinguir a pichação, sem-
pre ilícita, do grafite, ato lícito au-
torizado pelo proprietário do bem,
com viés estético e que deve ser in-
centivado e até fomentado.

Juridicamente, o meio ambiente não
se limita às plantas e animais, e tem

como espécie o “ambiente artificial”, do
qual destaca-se o “ambiente urbano”,
nitidamente conturbado pela pichação,
razão pela qual é prevista na Lei de
Crimes Ambientais (Lei 9.605/98).

Próximo à pichação está o “dano”,
crime que consiste na deterioração
ou até destruição de propriedade
alheia, como infelizmente ocorre
com vidraças, orelhões, latas de lixo,

placas de sinalização, caixas dos cor-
reios, entre outros. É importante
lembrar que a lei prevê aumento de
pena se o crime for praticado contra
o patrimônio público, ou de com-
provado valor artístico.

A pichação difere-se do “dano”, mas
pode ocorrer paralelamente a ele se a
tinta utilizada não puder ser retirada,
sem que o bem seja danificado, ou
que a propriedade seja deteriorada
pela prática da pichação, como pode
acontecer com um quadro, por exem-
plo. Também pode ocorrer o “dano”
quando o infrator risca objetos de
madeira, tais como bancos e carteiras
escolares com pregos ou estiletes.
Neste caso, pode estar configurado o

dano e a pichação.
A legislação equipara a pichação ao

pouco conhecido crime de conspur-
cação, que é cometido quando o agen-
te, propositalmente, suja coisa alheia
sem o uso de tintas, mas sim como
outras substâncias, como sói ocorrer
quando se atiram frutas podres, restos
de comida ou carvão sobre edifícios,
ruas ou estátuas, demandando lim-
peza extraordinária.

A pichação, conspurcação e dano,
além de serem crimes que sujeitam os
autores às sanções penais, ainda ge-
ram aos infratores o dever de res-
sarcir o lesado, sem prejuízo da multa
que cada município pode cominar
pela prática da infração.
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